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Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

 

 

 

 

 

 

Da COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO sobre o Projeto de Lei do 

Executivo (PLE) nº 02/2026, que institui a 

Política Municipal “Recife Pela Vida das 

Mulheres”, estabelece as diretrizes para o 

enfrentamento e prevenção da violência contra 

a mulher e para a promoção da autonomia e 

empoderamento econômico das mulheres no 

Município, e dá outras providências; pela 

APROVAÇÃO, com aprovação das 

Emendas nº 01, 02, 03, 04, 06, 09, 11 e 14. 

 

RELATOR: Vereador SAMUEL SALAZAR 

 

I – RELATÓRIO 

 

 A Comissão de Finanças e Orçamento recebeu, para análise e emissão de parecer, o 

Projeto de Lei do Executivo nº 02/2026, de autoria do Prefeito do Recife, nos termos do Art. 

114 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. 

 A Proposição institui a Política Municipal “Recife Pela Vida das Mulheres”, 

estabelecendo diretrizes para o enfrentamento e prevenção da violência contra a mulher e 

para a promoção da autonomia e do empoderamento econômico das mulheres no Município 

do Recife. 
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 Em sua justificativa, o Chefe do Poder Executivo Municipal esclarece que: 

“(...) a presente iniciativa visa consolidar e fortalecer as 

ações já desenvolvidas pelo Município no enfrentamento 

à violência contra as mulheres, estruturando diretrizes 

permanentes de prevenção, acolhimento, proteção e 

promoção da autonomia econômica, de forma integrada e 

intersetorial, garantindo maior efetividade às políticas 

públicas voltadas às mulheres recifenses.” 

 A Proposição foi apresentada na reunião plenária do dia 23/02/2026 e encaminhada 

às comissões legislativas. O prazo para recebimento de emendas encerrou-se em 02/03/2026. 

Neste período, foram apresentadas 14 (quatorze) emendas, sendo: 

 Emendas Aditivas nºs 1, 2, 3, 4, 5, 8, 12 e 14, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa; 

 Emendas Aditivas nºs 6, 9 e 10, e Emendas Modificativas nºs 7 e 11, de autoria da 

Vereadora Professora Ana Lúcia; 

 Emenda Modificativa nº 13, de autoria do Vereador Thiago Medina. 

 Vem, agora, à Comissão de Finanças e Orçamento para ser apreciado em seus 

aspectos financeiro e orçamentário (art. 287, I, “b” do RICMR). 

 

II – VOTO 

 A Proposição visa instituir política pública estruturante voltada ao enfrentamento da 

violência contra as mulheres e à promoção da autonomia econômica feminina no Município 

do Recife, estabelecendo diretrizes gerais de atuação integrada do Poder Público. 

 Por sua vez, a competência do Município para legislar sobre a matéria encontra 

respaldo no artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal do Brasil, e no artigo 6º, inciso 

I, da Lei Orgânica do Município do Recife - LOMR. 

 A matéria está fundamentada, também, nos artigos 26 e 27 da Lei Orgânica do 

Município do Recife, sendo a iniciativa privativa do Prefeito quando envolver organização 

administrativa e eventual repercussão orçamentária. 

 No caso em análise, verifica-se que a proposição observa a competência municipal e 

não apresenta vícios sob o prisma financeiro e orçamentário, consistindo na fixação de 
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diretrizes para política pública a ser implementada de forma planejada e compatível com as 

peças orçamentárias vigentes. 

 Conforme informado no relatório, foram apresentadas 14 (quatorze) emendas 

parlamentares, as quais passo a analisar. 

 Emenda Aditiva nº 01, de autoria da vereadora Cida Pedrosa – Aprovada.  

 Emenda Aditiva nº 02, de autoria da vereadora Cida Pedrosa – Aprovada.  

 Emenda Aditiva nº 03, de autoria da vereadora Cida Pedrosa – Aprovada.  

 Emenda Aditiva nº 04, de autoria da vereadora Cida Pedrosa – Aprovada. 

 Emenda Aditiva nº 05, de autoria da vereadora Cida Pedrosa – Rejeitada. A 

Emenda é inconstitucional por invadir a competência da União para legislar sobre normas 

gerais de licitação. Apesar da intenção social, a emenda cria regras para contratos 

administrativos e licitações. De acordo com o artigo 22, inciso XXVII, da Constituição 

Federal, a competência para criar normas gerais sobre licitação e contratação é privativa da 

União. Ao estabelecer uma reserva de vagas obrigatória em editais municipais que não está 

prevista na lei federal (Lei nº 14.133/2021), a emenda invade a competência federal.  

 Emenda Aditiva nº 06, de autoria da vereadora Professora Ana Lúcia – 

Aprovada. 

 Emenda Modificativa nº 07, de autoria da vereadora Professora Ana Lúcia – 

Rejeitada. A Emenda Aditiva nº 7 é inconstitucional. Busca qualificar o serviço municipal 

de abrigamento provisório para mulheres em situação de violência, assegurando atenção 

especializada aos seus filhos com deficiência ou que demandem cuidado permanente. 

 Contudo, o projeto original já prevê, no Art. 5º, § 2º, alínea "c", o "serviço municipal 

de abrigamento provisório para mulheres em situação de violência" como parte do eixo de 

enfrentamento à violência. A qualificação desse serviço para incluir a atenção aos filhos com 

deficiência das mulheres abrigadas amplia o alcance da proteção integral, alinhando-se aos 

objetivos do Projeto. 

 A emenda apresenta um sério risco de majoração de despesa. Embora a justificativa 

afirme que "não se trata de criação de novo serviço, mas de qualificação do serviço já 

previsto", a exigência de "atenção especializada" aos filhos com deficiência ou que 

demandem cuidado permanente pode, de fato, gerar custos adicionais significativos. A 

"atenção especializada" pode implicar a necessidade de contratação de profissionais 

específicos (terapeutas, cuidadores especializados), adaptação de infraestrutura, aquisição de 
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equipamentos ou materiais específicos, os quais não foram necessariamente previstos no 

orçamento original do Projeto de Lei. Tal medida pode extrapolar a simples reorientação de 

recursos existentes e invadir a prerrogativa orçamentária do Poder Executivo. 

 Emenda Aditiva nº 08, de autoria da vereadora Cida Pedrosa – Rejeitada. A 

Emenda Aditiva nº 8 é inconstitucional por potencialmente gerar aumento de despesa não 

prevista. Acrescenta a alínea "e" ao § 1º do art. 5º do PLE, detalhando "intervenções urbanas 

com condições adequadas de acessibilidade, mobilidade e segurança centradas nas 

mulheres" em oito subitens. 

 Contudo, a emenda especifica diversas ações como "implantação e manutenção de 

calçadas", "planejamento e execução de iluminação pública pedonal universal", 

"desenvolvimento de novas tecnologias", e "garantia de desembarque fora do ponto após as 

22h no Serviço de Transporte Complementar de Passageiros (STCP)".  

 Embora a justificativa afirme que "não implica aumento de despesa pública", a 

natureza dessas ações é inerentemente geradora de custos diretos com obras, serviços, 

tecnologia e readequação de operações de transporte. Ainda que busquem aperfeiçoar a 

política, a imposição de ações tão específicas pode gerar despesa nova ou não prevista, 

transbordando o limite de mera diretriz. 

 Emenda Aditiva nº 09, de autoria da vereadora Professora Ana Lúcia – 

Aprovada.  

 Emenda Aditiva nº 10, de autoria da vereadora Professora Ana Lúcia – 

Rejeitada. A Emenda Aditiva nº 10 é inconstitucional. Busca adicionar a alínea "d" ao § 3º 

do art. 5º do PL, com a seguinte redação: "a oferta de programas de qualificação profissional 

e capacitação técnica, visando ampliar as oportunidades de inserção e permanência das 

mulheres no mercado de trabalho". 

 A emenda incorre potencial majoração de despesa. A "oferta de programas de 

qualificação profissional e capacitação técnica" não é uma medida meramente declaratória. 

Ela implica custos diretos e substanciais com instrutores, material didático, aluguel ou 

manutenção de espaços, certificação e outras despesas operacionais. Embora a justificativa 

afirme que a emenda "não cria nova estrutura administrativa, mas qualifica o conteúdo da 

política", a criação de novos programas com impacto financeiro direto e não quantificado 

gera despesas não previstas na proposta original do Executivo, configurando interferência na 

sua prerrogativa orçamentária. 
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 Emenda Modificativa nº 11, de autoria da vereadora Professora Ana Lúcia – 

Aprovada. 

 Emenda Aditiva nº 12, de autoria da vereadora Cida Pedrosa – Rejeitada. A 

Emenda Aditiva nº 12 é inconstitucional por falta de pertinência temática e por implicar em 

aumento de despesa não prevista. Acrescenta a alínea "d" ao § 3º do art. 5º do PLE, 

instituindo o "Programa Municipal 'Cuidando de Quem Cuida'", com ações de apoio 

psicossocial, formação, orientação, abono de faltas e valorização de servidoras (efetivas, 

comissionadas e terceirizadas) nos cuidados e acompanhamentos dos seus filhos(as), 

tutelados(as) ou pessoas sob sua responsabilidade legal. 

 Contudo, a criação de um "Programa Municipal" com "ações intersetoriais de apoio 

psicossocial, formação, orientação, abono de faltas e valorização" implica, por sua própria 

natureza, na geração de despesas novas e contínuas para o Município. O abono de faltas, por 

exemplo, pode impactar a necessidade de substituição de pessoal ou a produtividade dos 

serviços, gerando custos indiretos ou diretos. A justificativa de que "não acarreta aumento de 

despesa pública" não se sustenta diante da descrição do programa e das ações que o 

compõem. 

 Emenda Modificativa nº 13, de autoria do vereador Thiago Medina –  

Rejeitada. A Emenda Modificativa nº 13, ao suprimir os marcadores “orientação sexual” e 

“identidade de gênero” do conceito de interseccionalidade previsto no art. 2º, III, promove 

redução indevida do alcance protetivo originalmente concebido, incorrendo em 

inconstitucionalidade material. A Constituição da República, em seu art. 5º, caput, consagra 

a igualdade e veda discriminações de qualquer natureza, fundamentos que se articulam com 

a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III). A exclusão de categorias reconhecidamente 

sujeitas a formas específicas e agravadas de violência implica tratamento jurídico 

insuficiente a grupos de mulheres que vivenciam discriminações cumulativas, 

comprometendo a integralidade da tutela estatal. 

 

 Além disso, a alteração proposta desconsidera a evolução normativa e jurisprudencial 

acerca do conceito de gênero e da proteção às mulheres em situação de violência. A Lei 

Federal nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), expressamente referida como diretriz pelo 

Projeto, adota perspectiva fundada na violência baseada no gênero, cuja compreensão 

ultrapassa critérios estritamente biológicos e abrange dimensões sociais e identitárias. A 

política pública municipal, ao incorporar o conceito de interseccionalidade em sua 

formulação originária, alinha-se a esse paradigma contemporâneo de proteção integral. A 
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emenda, ao restringir tal concepção, fragiliza a coerência sistêmica da norma municipal com 

o arcabouço constitucional e infraconstitucional de enfrentamento à violência contra a 

mulher. 

 

 Sob o prisma formal, também se verifica indevida interferência na esfera de 

iniciativa do Poder Executivo. Embora o Legislativo detenha competência para emendar 

projetos de lei, não lhe é dado desfigurar o núcleo estruturante de política pública cuja 

concepção, parâmetros técnicos e desenho institucional foram definidos pelo Chefe do 

Executivo no exercício de sua competência constitucional. A definição do conceito de 

interseccionalidade constitui elemento estruturante da política pública proposta, orientando a 

formulação de estratégias, a identificação do público-alvo e a alocação de recursos. Ao 

alterar substancialmente esse parâmetro, a emenda compromete a racionalidade 

administrativa do programa e invade, ainda que de modo indireto, a autonomia do Executivo 

para planejar e implementar suas ações governamentais. 

 

 Por fim, a supressão dos referidos marcadores representa medida de proteção 

insuficiente e potencial retrocesso na concretização de direitos fundamentais das mulheres. 

O Estado, especialmente no âmbito municipal, tem o dever de adotar políticas públicas 

eficazes e abrangentes de enfrentamento à violência de gênero, compatíveis com os 

objetivos constitucionais de promoção do bem de todos e erradicação das discriminações. A 

Emenda Modificativa nº 13, ao restringir o alcance conceitual da política “Recife Pela Vida 

das Mulheres”, compromete a efetividade de sua finalidade protetiva e afasta-se do 

compromisso constitucional com a igualdade material e a inclusão. Diante disso, revela-se 

juridicamente inadequada e materialmente incompatível com a Constituição da República.  

 Emenda Aditiva nº 14, de autoria da vereadora Cida Pedrosa – Aprovada. 

 Por fim, tem-se que o Projeto de Lei do Executivo nº 02/2026 atende ao interesse 

local, encontrando-se regular quanto aos aspectos financeiro e orçamentário públicos. Dessa 

forma, opino pela APROVAÇÃO do PLE nº 02/2026, com aprovação das Emendas nºs 

01, 02, 03, 04, 06, 09, 11 e 14. 

Recife, 03 de março de 2026. 

 

SAMUEL SALAZAR 

Relator 
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 Do exposto, opina a Comissão de Finanças e Orçamento pela APROVAÇÃO do 

PLE nº 02/2026, com aprovação das Emendas nºs 01, 02, 03, 04, 06, 09, 11 e 14. 

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 04 de março de 2026. 

 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

 

 

SAMUEL SALAZAR 

Presidente  

 

 

 

HÉLIO GUABIRABA             CHICO KIKO   

Vice-presidente                        Membro Efetivo   

  

 

       

 

LIANA CIRNE           FRED FERREIRA 

    Membro Efetivo                            Membro Efetivo  
 

 

 

    FELIPE FRANCISMAR             FLÁVIA DE NADEGI  

        Membro Suplente                   Membro Suplente 

  

 

 

WILTON BRITO  
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